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            Dentre aquela multidão




            E um soluço interior,




            Com a mão apertou o ventre.




            O fluxo não seca Senhor,




            Sangra e sinto intensa dor,




            A hemorrágica chorou.




            Ai me socorre pelo amor




            Gritou Hagar vendo o filho desmaiar.




            Semente morrerá no deserto,




            Picado pelo escorpião,




            A sede secará seus ossos,




            E a fome turvará a visão.




            Ai como é grande a minha dor,




            Os gritos da rainha de Sabá,




            Ecoam pelo imenso jardim,




            Quem ela carregara nos braços,




            Seu fruto Salomão escondeu,




            Quando sem vínculo despediu.


          



          	

            Jael pronta pra lutar,




            Mesmo sendo anfitriã,




            Se preocupa com a guerrinha,




            E sem comandos aguardar,




            Com nata sabedoria,




            Pôs a estaca a trabalhar.




            Da justiça reina o amor




            Mulheres de todas as nações,




            Culta, sábia ou ignorante,




            Persistente e presente,




            É Guerreira, é Valente,




            É guerreira, é Valente!


          

        


      

    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho visa discutir os processos de aproximações e afastamentos entre as noções de infância/adolescência e trabalho em um contexto de pluralidades sociais, econômicas, culturais, por exemplo, que é o caso da sociedade brasileira, mais especificamente com recorte para a cidade de Porto Seguro – BA1. Em razão de ter passado por um processo de progressão do mestrado para o doutorado, a primeira parte da pesquisa foi uma revisão teórica de um trabalho mais amplo que se completa no doutorado com a pesquisa aplicada2.




    Para tanto discute alguns processos importantes para se compreender o fenômeno do trabalho infantojuvenil de forma complexa, não fragmentada. Apresenta movimentos globais e locais que vão refletir na formação das concepções de infância e adolescência dentro de um projeto maior de universalização dessas etapas da vida a partir do século XIX, sem levar em conta as distinções de ordem social, cultural e política em que o sujeito vive. Sendo assim olvidada a existência de uma heterogeneidade de populações infanto-juvenis e, consequentemente, a sua convivência em grupos familiares socioculturais diferentes (ALMEIDA, 2016).




    Dentro dessa lógica de padronização diferentes perspectivas sobre infância e adolescência foram elaboradas, seja com foco biologizante (que reduziram as fases a um estado intermediário do desenvolvimento humano), estudos psicologizantes (que tenderam a interpretá-las independente da construção social, de suas condições de existência e das representações e imagens construídas historicamente sobre e para elas). A infância e adolescência podem ser compreendidas como categorias sociais, e não se restringir a uma concepção normativa ou etária relativa a fases biológicas (SIROTA, 2001; MONTANDON, 2001). Um ponto marcante nos estudos da sociologia da infância, por exemplo, é a compreensão da criança como objeto sociológico, como categoria social do tipo geracional, um sujeito e ator social de seu processo de sociabilização, construtora de sua infância, de forma plena (SARMENTO, 2005). Fala-se então de múltiplas infâncias ou adolescências que se constroem dentro de um processo dialético de idas e vindas, e também de avanços e retrocessos, não acontece de forma linear, mas complexa (HEYWOOD, 2004). Logo, vislumbra-se a importância de se estudar infâncias ou adolescências a partir da historicização do sujeito de direito moderno evidenciando as exclusões que a visão universal ajudou a construir ao longo do tempo.




    O que se pretende destacar é que tanto o desenvolvimento físico quanto a transformação social da criança ou adolescente3, como sujeito histórico, social e cultural, em adultos não acontecem de forma homogênea para todos os indivíduos que se encontram numa determinada idade, pois envolve influências e interações sociais e culturais que vão influenciar na formação dos sujeitos. (CRUZ e ASSUNÇÃO, 2008). Logo, as pluralidades de infâncias (KRAMER, 2007) e adolescências são reflexo das relações sociais concretas e as diferenças entre elas dificilmente podem ser negadas.




    Tendo em vista que “a infância pode apresentar variações impressionantes, de uma sociedade ou de um tempo a outro” (STEARNS, 2006), as fronteiras do mundo infantil serão fluidas, como a idade em que eles adentram no universo escolar, as formas de disciplinarização, o tempo de duração da infância e também o ingresso no mundo do trabalho. Assim, a forma de ver o mundo, o conhecimento dos costumes, práticas sociais, hábitos e experiências das crianças e adolescentes revelam o seu pertencimento a uma classe social, uma etnia, um grupo social, revelando modos de vida envoltos em distintos significados que elas atribuem às pessoas, coisas e relações. Não que essas interpelações sejam imutáveis, os processos de naturalização e socialização (BOURDIEU, 2012; BERGER e LUCKMANN, 1985) também são suscetíveis a mudanças, pois através da interatividade no diálogo e das trocas sociais outros saberes podem ser construídos, e a partir destes processos educativos, novos referenciais culturais que lhes permitam alterar a sua condição (ALMEIDA, 2016). Mas, o que se quer evidenciar é o aspecto de como concepções de mundo diversas dão sentido diferenciado a noção de trabalho.




    A articulação entre as noções de infância e trabalho devem ser analisadas como uma questão social, influenciada pelos mecanismos de reprodução das estruturas de classe (ALVES-MAZZOTI, 2002), é envolta de valores, as cosmovisões, as subjetividades e as normas sociais4. Mas, em geral, o estudo do tema é reduzido e fragmentado ao seu aspecto normativo, quantitativo e criminalizados dos sujeitos envolvidos do fenômeno. Por isso, a proposta desse trabalho é ampliar as lentes interpretativas sobre o fenômeno indo além de uma perspectiva moralizante sobre o tema, compreendendo não apenas a dimensão quantitativa, mas qualitativa do universo que atinge diferentes sujeitos de forma diferenciada, buscando imergir na esfera do que é considerado ilegal e deslegitimado, o trabalho infantojuvenil, com intuito de se compreender outros sentidos possíveis, a saber, os saberes para sobrevivência social ou cultural, que vão evidenciar visões de mundo distintas e uma esfera cambiante, irregular (até mesmo contraditória) entre essas duas noções, integradas a realidades concretas de crianças e adolescentes em contextos sociais distintos. Pretende-se afirmar então que a qualidade de pessoa complexa nem sempre se enquadra nas categorias sociais que pesam sobre a sua posição. (FERREIRA, 2010).




    O estudo da temática é relevante para diferentes campos de estudo, como Direito, Ciências Sociais, Educação, Psicologia, por exemplo, sendo que os grupos de investigação que estudam o trabalho precoce no Brasil passaram a superar os aspectos múltiplos e genéricos sobre o tema a fim de se aprofundarem em realidades micro, com recortes específicos. Esta nova linha de investigação tem permitido questionar o caráter absoluto que assumem certas afirmações sobre as consequências do trabalho infantojuvenil, tais como o comprometimento do desenvolvimento físico, cognitivo e emocional, o cancelamento de projetos de vida e desestruturação do mundo infantojuvenil. Além disso, afirmam que se estes efeitos acabam por afetar a vida de algumas crianças e adolescentes que trabalham, não necessariamente encontram-se presente na vida de outros (FERREIRA e HOELZEL, 2000). A formação da visão de mundo e das representações que as crianças têm de si mesmas relacionam-se com as interações e práticas cotidianas familiares, sendo os aspectos da realidade física e social interpretados em razão das representações desses objetos (ALVES-MAZZOTI, 2002).




    A partir de experiência há mais de dez anos no campo da gestão social, me confrontei com muitas questões que envolveram a ideia do certo e do errado, da normalidade e da anormalidade, no que se refere a aproximação entre infância/adolescência e trabalho, desta forma me coloco também como sujeito da pesquisa. Somado a um processo de reflexão intelectual sobre o tema, fui alterando o retrato de uma problemática, que apresentei inicialmente ao Programa com uma proposta de estudar como superar as normas sociais do trabalho infantojuvenil para adequá-las as normas legais proibitivas da atividade, e que ao longo do processo investigativo foi se aproximando (e aprofundando) mais sobre a zona do não-ser5 (ou seja, o não lugar de humanidade/subjetividade), para entender que contribuições este universo situado, contextualizado, poderia dar para o estudo da temática. Busca-se um caminho que preze pela visão complexa de direitos humanos e que passe por um processo dialógico e de confrontação, oportunizando condições para o desenvolvimento das potencialidades humanas em um contexto de generalidades que são compartilhadas por diferentes pontos de vista.




    Diante dessa problemática (ainda que cambiante), o objetivo geral do trabalho é compreender que contribuições os grupos envolvidos com o fenômeno do trabalho infantojuvenil, em especial na cidade de Porto Seguro – BA, poderiam ofertar para um processo de reformulações no campo teórico e prático para a potencialização, a ampliação e o fortalecimento da rede de proteção e promoção das pluralidades de infâncias. Como objetivos específicos o estudo pretende: analisar como as noções de infância/adolescência e trabalho podem ser compreendidas a partir do paradigma da complexidade, apresentando os caminhos epistemológicos e metodológicos da pesquisa; discutir o embate das visões proibicionistas e abolicionistas do trabalho infantojuvenil, seus reflexos nas políticas públicas que atuam no campo, e a busca por uma visão complexa de direitos humanos; e, identificar processos emergentes a partir dos resultados do Diagnóstico Situacional do Trabalho Infantil e do Projeto Infância e Trabalho: novas alternativas de atuação, executados pelo Instituto Mãe Terra, na cidade de Porto Seguro, de 2018 a 2019; Indicar novos pressupostos epistemológicos, teóricos e metodológicos, para se pensar em novas alternativas de políticas públicas de proteção e promoção das pluralidades de infâncias.




    A pesquisa defende a tese de que ainda interpretamos as normas legais e executamos as políticas públicas sobre a temática, influenciados por uma lógica única e verdadeira de infância, atuando de forma fragmentada e individualizada, sem reconhecer e valorizar os diferentes contextos histórico-sociais de construção de sentido sobre as noções de infância/adolescência e trabalho, o que pode levar a uma encruzilhada, proteger a infância universal, mas diminuir a importância da subjetividade afeta as pluralidades de infâncias. . Defendo que as diferentes maneiras de enxergar essas relações entre infância/adolescência e trabalho podem ser geradoras de novas reflexões e reformulações no campo teórico e prático para a potencialização, a ampliação e o fortalecimento da rede de proteção e promoção das pluralidades de infâncias.




    O estudo é organizado em quatro capítulos, sendo que os dois primeiros apresentam uma síntese atualizada dos principais pontos epistemológicos, metodológicos e teóricos discutidos em nível de mestrado, com intuito de se contextualizar os debates enfrentados. A pesquisa inicia apresentando uma síntese de minha trajetória profissional que influenciou na seleção deste tema de pesquisa, e o processo reflexivo que possibilitou a passagem de uma visão inicialmente normativista para uma leitura interpretativa complexa do fenômeno do trabalho infantojuvenil. Apresenta também as bases epistemológicas da pesquisa, pautada na teoria da complexidade, do conhecimento ecológico e situado, e dos procedimentos metodológicos do estudo, que tem enfoque qualitativo e utiliza os métodos bibliográficos e documental, além da reflexão autobiográfica.




    No segundo capítulo discute-se então uma problematização da temática na discussão sobre duas visões de mundo sobre a relação entre infância e trabalho: uma que considera a infância e adolescência como etapa diferenciada e privilegiada da vida, e por isso defende a erradicação do trabalho infantojuvenil; e outra, que critica a concepção hegemônica e adultocêntrica da infância, e considera os mesmos sujeitos como participantes da vida social, fora de uma condição marcada pela passividade (como alguém a ser socializado), mas como atores que deveriam ser fortalecidos em seu protagonismo social (RAUSKY, 2009).




    No terceiro capítulo se apresenta o relato e discussões do Projeto Filhos da Terra – Um despertar para a Educação Cidadã, com objetivo de oportunizar a escuta sobre possíveis experiências laborais de adolescentes entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos, moradores da região urbana, rural e indígena da cidade de Porto Seguro, extremo Sul da Bahia, no ano de 2018. A apresentação deste trabalho objetiva descrever e refletir os caminhos de construção metodológica participativa e interativa, sobretudo da segunda etapa, assim como os desafios e dificuldades encontrados em trabalhar com a perspectiva qualitativa em um contexto de territorialidade híbrida6.




    No capítulo quatro será apresentado o relato e discussões sobre o Projeto Infância e Trabalho: Novas Alternativas de Atuação, realizado no ano de 2019 com a rede de proteção da criança e do adolescente de Porto Seguro – Bahia, a saber, Policia Militar, Agentes de Proteção da Vara da Infância e Juventude, Conselho Tutelar, Agentes Comunitários de Saúde, Organizações Sociais, Movimento dos Trabalhadores sem Terra- MST, Comunidade Cigana, Reserva Indígena Pataxó da Jaqueira, Guarda Municipal e gestores das Escolas públicas municipais.




    Como resultados a pesquisa une teoria e prática, a fim de, questionar os pressupostos de que a razão tenha qualidades universais fora do saber da experiência e que os conflitos entre verdade, conhecimento e poder possam ser superados pela autoridade da razão neutra e socialmente benéfica; apresentando novos pressupostos epistemológicos, teóricos e metodológicos para a construção de novas alternativas de atuação no campo da proteção e promoção das pluralidades de infâncias, sinalizando a possibilidade de se integrar os sujeitos envolvidos no fenômeno como corresolutores das questões relativas ao fenômeno do trabalho infantojuvenil.




    1.1. APRENDIZADOS DE CAMPO E A BUSCA POR UMA VISÃO COMPLEXA DO FENÔMENO DO TRABALHO INFANTOJUVENIL




    1.1.1. COMEÇANDO POR UMA AUTOBIOGRAFIA: O QUE APRENDI SOBRE O FENÔMENO NO CAMPO




    O uso da autobiografia tem sido valorizado junto a um conjunto de fontes que valorizam a memória e a narrativa no processo de produção de conhecimento, e isso se relaciona a alteração paradigmática produzida quanto à capacidade do conjunto de referências teóricas e metodológicas das ciências naturais darem conta do entendimento dos fenômenos sociais. Assim, “o pensar em si, falar de si e escrever sobre si emergem em um contexto intelectual de valorização da subjetividade e das experiências privadas” (SOUZA, 2007, p.69). É uma narrativa que oportuniza refletir sobre o sentido das vivências e aprendizagens, externalizando as itinerâncias dos saberes construídos ao longo de um fazer profissional (NAJMANOVICH, 2001; CATANI, 2005).




    É mais profundamente uma perspectiva ou “posicionalidade” dos sujeitos cognoscentes, que afeta diretamente os pressupostos de neutralidade da ciência moderna, pois ilustra a reflexibilidade de uma posição social e discursiva (ACKERLY e TRUE, 2010, ANDERSON, 2020). Isso significa que o conhecimento é localizável, e que os corpos são relevantes nas experiências espaciais e práticas de pesquisa. Fala-se então de saberes parciais, que vão formar uma rede de conexões que são versões da realidade, e que não estão isentas de críticas (HARAWAY, 1988). Assim, a partir de uma crítica da posição objetivizante do positivismo, o reconhecimento da impossibilidade da posição panorâmica, e neutra do/a pesquisadora, remete às falas posicionadas. O conceito de posicionalidade, hoje amplamente assumido e discutido, coloca, evidentemente, em nova luz o papel da reflexão a partir de si.




    Tais vivências em comunidades periféricas encontram-se subdivididas por projetos sociais que participei desde o ano de 2008: Projeto Balcão de Direitos (RJ/2009)7; Programa Justiça Comunitária (RJ/2012); Projeto de Bebel – inclusão socioeconômica de mulheres na Praça da Bandeira (RJ/2013-2014)8; Projeto de prevenção ao tráfico de pessoas na Praça da Bandeira (RJ/2014)9; Projeto Crescer Crescer – proteção integral de crianças e adolescentes na Praça da Bandeira (RJ/2014); Escola de Gestão Comunitária (2012-2017); Projeto Mais Nordeste: mais educação, cultura e direitos (BA/2015-2017)10; Projeto Filhos da Terra: um despertar para a educação cidadã (BA/2018) e Projeto Infância e Trabalho: novas alternativas de atuação (BA/2019). Tais experiências apresentam uma reconstrução de trajetória teórica a partir de uma caminhada biográfica que se encontram registradas nos relatórios institucionais da ONG Gerando Vida11, e que também tiveram seus resultados publicados em revistas acadêmicas. Desta forma, a construção teórica da pesquisa tem assento na experiência pessoal sobre o assunto objeto de estudo. O saber da experiência se caracteriza como um saber que forma e transforma a vida dos sujeitos na sua singularidade (LARROSA, 2002).




    Em um primeiro momento comecei a problematizar em que medida os modos de vida dos grupos periféricos não estavam contidos, de forma legitimada, dentro do ordenamento jurídico pátrio. A impressão de que os estilos de vida periféricos estavam sempre dentro de uma esfera de ilegitimidade abriu caminhos para o estudo sobre a confrontação das normas legais pelas normas sociais.




    A primeira tentativa de compreensão do tema partiu do reconhecimento destes dois tipos de normas dentro da sociedade e a necessária tentativa de harmonização delas, ou seja, a superação das normas sociais pelas normas legais. Um segundo passo foi questionar a naturalidade de uma ordem social homogeneizadora de toda “irregularidade” e iniciar uma reflexão crítica sobre os efeitos do poder que operam, por vezes com violência simbólica (BOURDIEU, 2009), com vistas à normalização das condutas, e acabam por dominar e sujeitar (FOUCAULT, 1979)12 as pluralidades de modos de vida existentes no tecido social.




    Durante a minha experiência no Projeto Balcão de Direitos observei que alguns entraves para a concretização da cidadania social dependiam da falta de acesso da população aos seus direitos básicos como: a) documentação civil, Registro Geral e/ou Certidão de Nascimento; b) a incerteza quanto à segurança da integridade física; c) insegurança jurídica e social quanto aos direitos de moradia; d) informalidade das relações trabalhistas, que também geravam muita instabilidade econômica e exploração da mão-de-obra. Participar do Programa Balcão de Direitos foi muito importante para o meu processo formativo educacional e profissional porque foi possível perceber que parte do modo de vida destes grupos estava compreendida no ordenamento jurídico nacional, principalmente no aspecto criminal, e outra parte da vida era regida por normas sociais próprias13.




    Após dez anos de trabalho realizado no campo social com crianças e adolescentes no Estado do Rio de Janeiro e na Bahia, algumas vivências me fizeram refletir sobre quais seriam os motivos do aparente desalinhamento de algumas condutas socais, como o trabalho infantojuvenil, uma vez que existe uma prescrição normativa proibitiva deste tipo de atividade. Os caminhos para se compreender essa realidade, em suas parcialidades, foram sendo transformados a partir da minha abertura para uma escuta ativa14 (MOURA, 2015) e para outras leituras de mundo (FREIRE, 1996).




    A minha primeira linha de pensamento, quando da apresentação preliminar do meu projeto de pesquisa de mestrado, estava formatada por uma dimensão simplificadora do fenômeno do trabalho infantojuvenil reduzida ao estudo sobre a dicotomia entre a legalidade e ilegalidade das condutas previstas nas normas legais e a normalidade e anormalidade de todas as práticas sociais em desconformidade com a lei.




    Ressalta-se que o estudo do Direito no país tem como marco o positivismo jurídico, e o ensino das normas legais é ainda marcado por uma desconexão com a realidade social, “a racionalidade técnica não colabora para a melhoria das condições de análise do nosso tempo. Em poucas palavras, ela é a linguagem da própria dominação, e não condição para a sua libertação” (BITTAR, 2014, p. 54). Assim eu começava a refletir de que forma as normas legais poderiam superar as condutas sociais dos grupos que aceitavam a atividade laboral dentro do que se considera de forma abstrata como infância/adolescência, sem refletir de forma aprofundada as linhas de ação que influenciam a constituição do fenômeno no seio social.




    Todavia, a redução do fenômeno do trabalho infantojuvenil ao binômio legalidade e ilegalidade não se mostrou suficiente para a compreensão de realidades sociais que se revelavam complexas. Para além do positivismo jurídico, pode-se sinalizar que outra corrente jurídica propõe uma expressão mais direta dos reais interesses e exigências da experiência interativa histórico-social, que leva em conta as contradições materiais e os conflitos sociais, reconhecendo a existência de uma multiplicidade de formas de jurisdicidade heterogêneas que não se reduzem entre si, mas reconhece uma rede complexa de modos de regulação social (WOLKMER, 2001, ARAÚJO, 2018, 2020)15.




    Sendo assim, o que se pretende ao longo da investigação acadêmica é a busca por melhores tradutores das irregularidades e contradições do espaço social, normatividades sociais. Isso não significa que não haverá um centro unificador das diversidades ou a impossibilidade de se construir generalidades compartidas, mas descentraliza a visão das fontes do Direito, reconhecendo a legitimidade das conquistas já asseguradas no plano jurídico estatal, mas propõe um caminho para elaboração de um projeto social emancipatório.




    A mudança de uma perspectiva normativista para uma proposta contextual-compreensivo-interpretativo de pesquisa foi possível a partir da apreensão dos pressupostos supracitados, a saber, a escuta ativa16 (MOURA, 2015) e a leitura de mundo17 (FREIRE, 1996), que serão mais adiante retomadas.




    No primeiro caso, amplia-se a possibilidade do compartilhamento dos significados que envolvem a relação do sujeito e da realidade por ele vivenciada. A partir desta perspectiva torna-se possível a interação entre diferentes significados constituídos no envolvimento íntimo do mundo de si, do outro, do grupo e do contexto, oportunizando outros pontos de vista (MOURA, 2015). No segundo caso, trata-se de reconhecer a historicidade do saber, o caráter histórico da curiosidade, rejeitando a arrogância cientificista, elitista e antidemocrática. Um escutar que significa permanentemente a abertura para fala, gesto e diferenças dos outros (FREIRE, 1996).




    Abordagens estas sustentadas por uma virada paradigmática, que parte de uma visão simplista e universalista para chegar a uma proposta de análise dos fenômenos enquanto complexos, implicando a destronização do pesquisador/a como “olho superior” e a assunção radical da existência da realidade enquanto multifacetada. É a partir de um contexto determinado que as reflexões emergem e a escuta ativa torna possível uma forma de interpretação que se alimenta de cada ponto de vista como parcial, como integrador de uma realidade em construção, buscando um caminho dialógico (mesmo que conflitivo), que possa levar a um lugar igualitário.




    A partir destas vivências percebo como as práticas sociais, mesmo as mais estigmatizadas, podem ser naturalizadas e que é crucial uma compreensão mais profunda das estruturas sociais que possibilitam o surgimento de distintos modos de vida para se ampliar o olhar sobre as múltiplas infâncias.




    Mesmo ainda pautada em uma perspectiva normativista, com o passar do tempo a equipe técnica da instituição que coordenei já começava a pensar em estratégias de atuação que pudessem influenciar também as práticas sociais, ampliando o acesso aos direitos, através das bases da mediação comunitária de conflitos, como uma prática de potencial emancipador, crítico e transformador.18. Nos espaços comunitários em que a organização esteve inserida os principais líderes locais começaram a ser convidados para discutir os problemas comuns e conjuntamente construírem soluções que privilegiassem o diálogo e a promoção dos direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes. Estes processos aconteceram na formação de grupos de trabalhos ou na Escola de Gestão Comunitária (EGC)19. Trata-se de espaços de intercâmbio em que os saberes e conhecimentos foram utilizados para produzir melhor qualidade de vida para a comunidade.




    A experiência de tornar possível o acesso aos direitos e instrumentalizar líderes comunitários para lutarem pela satisfação das necessidades locais foi um primeiro passo importante na tentativa de intercambiar o saber científico e acadêmico dos palestrantes/monitores com os conhecimentos dos participantes. Na Bahia, a metodologia da EGC foi reinterpretada, substituindo às oficinas semiestruturadas para uma perspectiva de construção do conhecimento na cotidianidade, em processo de coconstrução (FREIRE, 1996).




    A partir daí toda a coprodução de saberes foi fruto de uma dinâmica que envolvia visitas domiciliares, conversas informais, tais como trocas de receitas culinárias, dicas domésticas, onde naturalmente todos aprendiam, não mais em uma relação de verticalidade, mas de horizontalidade, onde a ignorância de um era suprida pelo saber do outros, todos tinham para dar, assim como todos tinham para receber, e não se sabia em que momento certo/específico o conhecimento havia sido efetivamente realizado, a não ser pelas novas práticas e novas formas de ressignificar a realidade que todos experimentamos. A partir destas vivências, os próprios líderes locais, em seus processos transformativos, através do retorno ao sistema escolar, passaram a influenciar de maneira mais forte e positiva as crianças e adolescentes que participavam do Projeto, ampliando assim os referenciais dentro do contexto social em que viviam, dando novos significados e sentido à realidade.




    As questões que envolviam trabalho infantojuvenil eram levadas para discussão no Comitê Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, em Eunápolis - BA, mas os casos de trabalho infantojuvenil local eram categorizados em esquemas pré-organizados de intervenção social, sem que as peculiaridades deste universo (como o respeito que adolescentes trabalhadores tinham por não serem “marginais”) pudessem aparecer durante as discussões, assim, as deliberações não me pareciam alcançar de forma efetiva as populações mais vulneráveis da cidade, pois sempre se privilegiava o uso de estratégias de marketing negativo, sem uma real abertura para a escuta do contexto .




    O contato com a realidade periférica e a oportunidade de aproximação com tantos “saberes para a sobrevivência” e histórias de vida me fizeram começar a refletir porque estes não eram valorizados, mas suas narrativas eram criminalizadas, junto com seus modos de vida, em um contexto de múltiplas violências. A oportunidade de valorizar as habilidades e histórias de vida possibilitou um espaço de interação entre diferentes saberes. Não houve apenas uma transferência de conhecimentos, mas uma coprodução, que nos possibilitou novas “leituras de mundo”, novos horizontes (FREIRE, 1996). Foram oportunidades de se ter uma visão complexa dos direitos humanos e da vida, assumindo que fora da centralidade (do pensamento hegemônico) existem contribuições ricas para a ressignificação dos valores sociais e jurídicos.




    O amadurecimento do processo investigativo foi possível através da atividade contínua que uniu teoria e prática. A práxis20 possibilitou a ampliação da consciência crítica, descortinou a noção “plastificada” de infância e permitiu a abertura para a pergunta: de que sujeitos estamos falando? A atividade de compreensão e intervenção na realidade sócio-histórica nos apresentou não apenas uma infância, mas uma pluralidade de infâncias.




    No transcorrer da caminhada de estudos, durante minha dissertação tive a oportunidade de iniciar a coordenação do Projeto Filhos da Terra – Um despertar para a Educação Cidadã, com objetivo de oportunizar a escuta sobre possíveis experiências laborais de adolescentes entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos, moradores da região urbana, rural e indígena da cidade de Porto Seguro, extremo Sul da Bahia, experiência que possibilitou uma abertura de novos caminhos para a pesquisa, além de uma riqueza de relatos que confirmam a diversidade de concepções que os sujeitos envolvidos no fenômeno do trabalho infantojuvenil possuem sobre a noção de trabalho, e como estes valores são construídos a partir de uma pluralidade sociocultural.




    As novas chaves interpretativas para o estudo do fenômeno possibilitaram a conexão de pontos de vista parciais a partir de um processo de interação social abrindo portas para uma crítica mais ampla, a saber, a uma visão eurocêntrica e hegemônica de infância, questionando a universalização desta noção em detrimento aos aspectos valorativos e culturais das múltiplas infâncias. Busca-se uma visão complexa sobre a temática que possa direcionar para a participação e decisões coletivas.




    De volta ao campo social, sob novas bases epistemológicas tive a oportunidade de elaborar e coordenar um novo projeto social intitulado Infância e Trabalho: novas alternativas de atuação. Com objetivo geral de fomentar um espaço interdisciplinar de escuta sobre casos concretos que envolviam situação de trabalho infantojuvenil, com intuito de analisar a complexidade dos casos e incentivando a construção coletiva de ações interventivas, revisitando o estudo teórico e normativo da questão para se pensar novas alternativas de reflexão e atuação.




    Para a execução do Projeto Infância e Trabalho: Novas Alternativas de Atuação foram planejadas 10 oficinas realizadas no ano de 2019 com a rede de proteção da criança e do adolescente de Porto Seguro – Bahia, a saber, Policia Militar, Agentes de Proteção da Vara da Infância e Juventude, Conselho Tutelar, Agentes Comunitários de Saúde, Organizações Sociais, Movimento dos Trabalhadores sem Terra- MST, Comunidade Cigana, Reserva Indígena Pataxó da Jaqueira, Guarda Municipal e gestores das Escolas públicas municipais.




    A importância do saber investido, das histórias de vida de cada um dos participantes foi importante para se transpor as dificuldades de implementação fria das normas e das leis que direcionam o comportamento profissional deles. A sensibilização para o cuidado e valorização dos valores de cada ator foi fundamental para o terceiro momento de capacitação, por ter agregado sentido ao saber constituído.




    Os novos saberes advindos da experiência oportunizaram pensar e implementar novas alternativas de atuação, privilegiando pensar a proteção das crianças e adolescentes nos espaços de vidas deles, respeitando as suas diversidades (comunidades como periféricas, indígenas, rurais, assentados, pesqueiros, ciganos, por exemplo), ou seja, protegendo das múltiplas formas de violências, sem negar o espaço da promoção das pluralidades de infâncias.
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    Diante das questões que emergiram do espaço social, evidenciando incertezas e contradições no campo de atuação do fenômeno estudado – o que torna fluida e tênue a linha entre as noções de exploração e proteção, normalidade e anormalidade, universalidade/impessoalidade e pluralidade, a trajetória da pesquisa precisou romper com os pressupostos simplificadores e categorizadores da ciência moderna para assumir lentes que respeitassem os diversos modos de vida encontrados, também os problematizando.




    Uma vasta reflexão nas ciências sociais e naturais das últimas décadas vem enfrentando a mesma tarefa (MORIN, 2001; SANTOS, 1988), e tematiza a crise da ciência moderna uma vez que começa a aparecer a insustentabilidade dos pressupostos universalizadores e generalizantes que a fundamentam para dar conta de compreender os fenômenos sociais. Para entender os múltiplos aspectos que circundam a temática de estudo torna-se necessário a contestação do positivismo para se chegar a um novo paradigma compreensivo, o pós-positivismo, levando-se em conta as modificações do mundo real produzidas pelas ações concretas dos atores sociais.




    A questão que se coloca é como a racionalidade científica clássica influenciou (e continua influenciando) os estudos sociais o que inclui também a área da infância e adolescência? O prisma da neutralidade influenciou a construção de uma noção de desenvolvimento infantil desconectadas de realidades concretas e focado num modelo abstrato de criança (de classe média, branca, etc.).




    Tais estudos passaram a serem feitos no final da Idade Média e estavam em consonância com a nova perspectiva ordenadora do Estado Moderno (ARIÈS, 1978). A noção de ordem perpassava a estrutura do Estado22, da ciência e das normas legais e era influenciado pela força da univocidade, da estabilidade, da racionalidade formal, da certeza e da segurança características que construíram os pilares da dominação racional legal (WOLKMER, 2001).




    Essa questão não se verifica apenas na cultura ocidental onde se encontra a ideia de infância/adolescência, mas em todas as sociedades ao longo do tempo, podendo apresentar inúmeras variações. E é o caráter dialético dessa construção que leva a diferentes tipos de infância/adolescência, uma vez que dentro das sociedades as crianças e adolescentes vivenciam contextos distintos (HEYWOOD, 2004). Logo, “é preciso conhecer as representações de infância e considerar as crianças concretas, localizá-las como produtoras da história (KUHLMANN, 2010, p.30). É necessário se compreender a inserção concreta das mesmas e o seu papel social cambiante que muda dentro da comunidade ao longo do tempo (KRAMER, 2007). Sarmento (2007, p.28) afirma que




    Os séculos XVII e XVIII, que assistem a essas mudanças profundas na sociedade, constituem o período histórico em que a moderna ideia da infância se cristaliza definitivamente, assumindo um caráter distintivo e constituindo-se como referenciadora de um grupo humano que não se caracteriza pela imperfeição, incompletude ou miniaturização do adulto, mas por uma fase própria do desenvolvimento humano.




    Rousseau, por exemplo, através da obra Emílio, ou, Da Educação, afirma que a criança deve ser vista em seu próprio mundo e não como projeção do adulto, ajudando a construir a ideia de que a infância é uma fase com características próprias, o que antecipou os estudos sobre o desenvolvimento cognitivo e moral da criança. Esses conhecimentos por vezes se fundamentaram a partir da perspectiva cronológica, sem que muitas vezes ocorressem problematizações a partir das experiências dos sujeitos situados em diferentes contextos23, o que levou a um processo de homogeneização das experiências vividas por eles.




    Tais saberes influenciam hodiernamente a perspectiva pedagógica e legal de compreensão do desenvolvimento da criança e do adolescente. A partir de uma concepção de criança estabelecida em função da idade, as representações sociais24 de uma infância moderna e única passaram a ser universalizadas e padronizadas sem levar em conta as distinções de ordem social, cultural e política em que o sujeito vive.




    Foi a confiança na racionalidade única, linear e instrumental que permitiu a universalização de princípios abstratos, constituídos sob a ignorância e ocultação das diferenças culturais, individuais, levando a homogeneização que tritura as diferenças ou despreza o diferente como inferior. Este processo de racionalização (que ilumina o processo de assunção de um padrão como referência e construção de qualquer outra forma de ser como errada e carente com relação àquele padrão, precisando de reeducação), retira a liberdade dos sujeitos que devem obedecer à aparente racionalidade, seja do Estado, da burocracia, da indústria, etc. (MORIN, 2008). O pós-positivismo sinaliza a possibilidade de ser pensar em racionalidade integral, ou seja, racionalidades múltiplas, incorporadas e contextuais, todas legítimas e necessárias para a compreensão do real (GIANNELLA, 2008).




    A universalização dos valores de uma cultura particular para um conjunto de crianças e adolescentes pertencentes a diferentes grupos sociais e culturais encontram-se alinhados a ideia de neutralidade científica na ciência tradicional, e para Merleau-Ponty (2004, 2006) para entender a infância deve-se levar em conta o seu enraizamento existencial no mundo, e a relação dela com o mundo marca o reconhecimento dela mesma. Logo, sem que seja realizada a mediação na base da interação entre estes diferentes sujeitos, revela um distanciamento das realidades vivenciadas de formas múltiplas, negando assim a existência de uma história social que é diferenciada para os distintos grupos sociais.




    Para, além disso, os modelos de “verdade” sobre a infância se impuseram no campo científico e também normativo25. A questão da verdade emerge como uma forma absoluta advindas no campo das ideias dogmáticas o que cria a noção de erro ou mentira para tudo aquilo que as contradiga. Desta forma, todo o desvio ou contradição em relação à norma, aparece como erro, do ponto de vista das verdades constituídas. O que se observa nas concepções históricas dominantes é que existe a construção social do “erro” em relação ao outro (MORIN, 2008).




    O que se questiona nos processos de racionalização do Estado, através da criação de normas legais, por exemplo, por vezes utilizadas como instrumento de poder e dominação (fundadas no princípio da ordem), seria a instauração de uma normativa em que tudo aquilo que perturba torna-se espúrio, ilegítimo, criminoso26. Desta forma, deve-se refletir a noção de ordem, tanto como a criação dos comportamentos desviantes, perigosos, loucos, quanto pela supressão do conflito e da contradição (MORIN, 2008). E quando olhamos para a história da infância no Brasil observamos exatamente este processo de normalidade a anormalidade separando a infância boa e a ruim a partir de uma noção de superioridade de um modo de vida sobre outros, vinculado ao contexto social e cultural em que crianças e adolescentes estivessem inseridas.




    A razão do século XVIII aparece não só como força emancipadora universal, mas também como princípio justificando a subjugação operada por uma economia, uma sociedade, uma civilização sobre as outras (MORIN, 2008). Para Dussel (2005), torna-se necessário a superação da razão emancipadora como “razão libertadora”, descortinando-a quando se descobre o “eurocentrismo” da razão ilustrada, quando se define a “falácia desenvolvimentista” do processo de modernização hegemônico.




    Desta maneira, a razão moderna é transcendida (mas não como negação da razão enquanto tal, e sim da razão eurocêntrica, violenta, desenvolvimentista, hegemônica). E é a ideia moralizante de uma infância/adolescência superior as outras que também se constrói apagando as diferenças e também as complexidades advindas do próprio processo de mediação desses sujeitos na vida coletiva. As fronteiras disciplinares criadas ao longo dos séculos XIX e XX ainda são limitadoras do pensamento jurídico, e torna-se necessário questionar essas prisões para que o avanço do conhecimento seja possível em uma sociedade complexa e global (SOLSONA, 2014).




    Desnaturalizar os conceitos de infância/adolescência e trabalho a partir da compreensão das pluralidades significa descortinar as relações de poder que envolvem estas noções e compreender os múltiplos processos de interações sociais em que crianças e adolescentes estão contextualizados no meio em que vivem, e essas experiências dão sentido e criam significados distintos aos fenômenos que estão inseridos. Evidenciando que a construção de sentido das relações cotidianas da existência pelos sujeitos é reflexo das interações socioeconômicos e culturais (BRAH, 2006).




    Logo, o que este estudo propõe é que se reflita não apenas sobre os efeitos da relação infância/adolescência e trabalho, mas, antes de tudo, sobre as bases estruturais/culturais que fundamentam a visão de mundo hegemônica sobre o tema, e o apagamento/criminalização de visões outras de mundo que se encontram fora do comportamento considerado normal, e também como essa noção de normalidade é fluida dentro de um sistema cultural27 de construção da identidade das infâncias/adolescências. Para Dourado (2020, p.261) “a invisibilidade da diferença impede de se debruçar sobreo assunto que se revela constantemente, pensar numa criança a partir da sua cultura [...]”.




    A questão que se coloca a partir do problema da complexidade dos fenômenos é reconhecer a incompletude do conhecimento, fugindo de uma padronização. A complexidade tenta conceber a articulação dos aspectos físicos, biológicos, sociais, culturais, psíquicos e espirituais, enquanto o pensamento simplificador separa-os ou unifica-os por uma redução mutilante (MORIN, 2008).




    Em face da complexidade dos fenômenos, o desafio de conhecer o objeto em toda a sua dimensão conectiva, exige conhecimentos e observadores transdisciplinares (NICOLESCU, 1999; SANTOS, 2008). O que significa a possibilidade de se pensar os fenômenos não de forma fragmentada, mas concebida em sua unidade (MORIN, 2008). Em uma realidade complexa e multifacetada, as representações mais ricas da realidade são as que se comprometem com a multiplicação dos pontos de vistas (GIANNELLA, 2015).




    A imersão no universo do que se considera “ilegítimo ou anormal” abre portas para se refletir sobre os saberes situados. Para Haraway (1995), o conhecimento pode ser construído a partir da parcialidade, de fragmentos, de um lugar desprezado que recusa as polaridades que foge de uma teoria totalizadora, responsável pela perda de grande parte da realidade. Como a contribuição de Haraway o que se pretende é a defesa de um conhecimento situado, que exponha a visão parcial desde um corpo contraditório e complexo em contraposição a uma visão de cima e simplista, que busque as possibilidades de conexões e aberturas inesperadas a partir de um viver dentro de limites e contradições.




    De acordo com a autora, “o único modo de encontrar uma visão mais ampla é estando em algum lugar em particular” (HARAWAY, 1995, p.33). Os saberes localizados posicionam o objeto do conhecimento como um ator e agente, possibilitando que as pessoas estudadas transformem o projeto de produção de teoria social fugindo do lugar de escravo do senhor que encerra a dialética apenas na sua agência e em sua autoridade de conhecimento “objetivo”, externalizando assim a violência implícita que existe nas práticas de visualização, desta forma, para Haraway (1995), a visão é sempre uma questão do poder de ver.




    O conhecimento complexo permite avançar no mundo concreto e real dos fenômenos, e nos convida a quebrarmos as esferas fechadas, restabelecermos as articulações do que foi separado, para tentarmos compreender a multidimensionalidade, a singularidade, a temporalidade e a localidade dos fenômenos (MORIN, 2008). A partir da teoria da complexidade, reconheço as incertezas, irregularidades e as diversas dimensões conectivas que envolvem as noções de infância e trabalho no espaço social estudado, busco agregar ao conhecimento posto por outros valores presentes na pluralidade da sociedade, interpretando-os de forma dialógica e reflexiva, a partir de uma perspectiva integradora, ecológica e não excludente.




    Trata-se de criticar os postulados universalizantes sobre a infância e adolescência, que ocultam no campo das estruturas sociais as categorias de raça, gênero, localidade e classe, que vão delinear a construção de diferentes sentidos para a relação entre as noções que envolvem os sujeitos e a sua ligação com o universo do trabalho. E começar ampliar as lentes interpretativas sobre o fenômeno, permitindo e agregando à investigação acadêmica os postulados da irregularidade e contradições do real, a partir de uma visão integrativa, ecológica e transdisciplinar28.




    Dentro da lógica racionalizante encontra-se a colonialidade que se mantém a partir imposição de uma visão de mundo eurocêntrica imposta sobre a América Latina, África e Ásia a partir da institucionalização de um conhecimento pautado em divisões das estruturas sociais mundiais baseadas em civilizações supostamente avançadas e não avançadas (WALLERSTEIN, 2006). O colonialismo impôs para as populações subjugadas todo o tipo de violências e desumanização dos corpos. A lógica linear pautada no desenvolvimento29 foi aplicada por meio de um complexo aparato de ajuda para o desenvolvimento dos países considerados “menos avançados”, que implicou na difusão desse padrão de desenvolvimento Ocidental (SANTOS, 2017)30.




    Quando o olhar se direciona para a América Latina pode-se dizer que os grupos indígenas, afrodescendentes e populações rurais têm as suas cosmovisões ocultadas e criminalizadas pelos postulados de uma visão única que racionaliza a vida, que separa ao invés de integrar (QUIJANO, 2006). Dussel (2005) aponta para a existência de uma ontologia relacional, vinculada a noções de espaço-tempo, que permite aos diferentes grupos sociais elegerem os sentidos que dão a sua própria existência. Se utilizarmos as noções de Fanon (2008)31 sobre a zona do ser e a zona do não ser, podemos compreender como o projeto colonial organizou as relações intersubjetivas, construindo um padrão centralizado de humanidade, criando assim a condição para definir a si, ao outro como outro e a própria realidade (PIRES, 2015).




    Logo, um conjunto de vivências estão fora da zona do ser, ou seja, do padrão europeu de humanidade, que influencia uma experiência normativa que não consegue reposicionar o papel dos direitos humanos a partir da zona do não-ser (lugar de condicionamento da humanidade do outro). Sendo que a construção normativa se constrói a partir dessa zona do ser, sendo por vezes incapaz de reposicionar o papel os direitos humanos sobre os processos de violência sobre a zona do não ser (PIRES, 2018). De acordo com Pires (2019, p.72)




    A incapacidade do direito produzir emancipação para sujeitos e experiências que não são levadas em conta no processo de determinação dos bens jurídicos a serem tutelados apresenta-se como a mais bem acabada forma de enunciação da legalidade e da liberdade como atributos exclusivos da zona do ser.




    Somado a isso, os princípios de universalidade e neutralidade no campo jurídico ajudaram a construir uma noção de proteção geral, mas que vão favorecer aqueles que estão na zona do ser e no lugar de dizer o que é certo. As instituições que emergiram da nova ordem mundial dos pós Segunda Grande Guerra vão se constituir como a nova governança global, nos termos de construção de conhecimento sobre desenvolvimento (SANTOS, 2017). As diretrizes globais tendem a disciplinar e normalizar os comportamentos a partir da construção de um conhecimento pautado em um modelo universalista legítimo (SAHLE, 2010). Ora, a existência e manutenção da ordem estão articuladas a um compromisso normativo intrínseco de favorecer os que se beneficiam dela (SILVA, 2005).




    Vieira (2019), sustenta que a política global, como no campo de estudos do trabalho infantojuvenil, faz parte das dinâmicas de desenvolvimento dos países, dentro de um espaço de interconexões mundial que é dinâmico e desafiante32. Direciona que é necessário a ampliação do conhecimento sobre as consequências culturais, sociais, ambientais e políticas sobre a vida das pessoas. Sendo que “a condição global atual precisa estar em permanente questionamento, pois as contradições inerentes a esse processo se aprofundam e irradiam-se cada vez mais” (VIEIRA, 2019, p.273).




    Dentro desse contexto de questionamento das políticas globais, de acordo com Santos (2017), a ONU e suas agências especializadas também desempenham na ordem mundial e no processo político um papel central de cunho cultural e econômico. De acordo com Escobar (2012) e Shale (2010) as Nações Unidas desempenhariam uma atuação moral e legal (seja de forma propositiva, buscando consensos e alianças, seja de forma prescritiva, impondo agendas e políticas) dentro do sistema da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID) (SANTOS, 2017).




    Senso assim, seria possível então se pensar em normas que tenham o caráter universalizante protetivo, como as normas de direitos humanos, mas que pressuponham também o respeito aos diferentes valores existentes? Ao falar destes, Santos (1997) assevera que o sentido de dignidade humana deve se organizar como uma constelação de sentidos locais. Para Pires (2019, p.72),




    A crença nas ideias de universalidade e neutralidade dos direitos humanos produziram, ainda que a partir de um discurso que prometia proteção, uma apropriação dessa agenda de forma hierarquizada e extremamente violenta para os grupos sociais minorizados e alijados dos bens materiais e simbólicos para o bem viver.




    Como universais, qualquer pessoa teria direito a uma vida livre, igual e digna, e compreendidos como direitos naturais, poderiam responder aos anseios de pleno desenvolvimento e dignidade humana. Todavia, esses ideais se erigiram concomitantemente com um projeto de dominação de matriz colonial escravista na América Latina. O processo de redefinição dos direitos acontece dentro de um contexto de resgate de saberes e a possibilidade de construção de outra gramática de direitos (PIRES, 2019). Isso nos leva a refletir sobre o fenômeno estudado não a partir dos processos de desestabilização da normalidade hegemonicamente enunciada sobre infância e trabalho, mas sim dos processos de desumanização sobre a zona do não ser; é uma mudança no foco de análise, na lente interpretativa da questão. Isso importa, pois abre espaço para as múltiplas formas do ser se manifestar, desarrumando a fronteira que parecia estática da normalidade e da anormalidade, oportunizando novos debates no campo de estudos.




    Segundo Santos (1997), enquanto os direitos humanos forem concebidos como universais, tenderão a operar como uma arma do ocidente contra o resto do mundo, uma vez que impõem valores culturais sobre outras formas de sentido e experiência de vida. Assim, eles deveriam ser reconceitualizados a partir de uma relação equilibrada entre a competência global e a legitimidade local (SANTOS, 1997). Caminhando um pouco além do multiculturalismo, apresentamos uma visão complexa dos direitos humanos, que pressupõe situarmos nas periferias, que são múltiplas,




    Ver o mundo a partir da periferia, implica entendermo-nos como conjuntos de relações que nos atam, tanto interna como externamente, a tudo, e a todos os demais. A solidão do centro supõe a dominação e a violência. A pluralidade das periferias supõe o diálogo, a convivência (FLORES, 2002, p. 15).




    Fale-se então da “incorporação dos diferentes contextos físicos e simbólicos na experiência do mundo” (FLORES, 2002, p.15), que inclui histórias e narrativas múltiplas sobre os contextos em que vivemos. Assume, portanto, a realidade e multiplicidade das vozes “todas com o mesmo direito a expressar-se, a denunciar, a exigir e a lutar” (FLORES, 2002, p.15), o que nos direciona para o caminho da participação e decisões coletivas. Não se busca então um ponto final sobre o estudo do fenômeno de forma abstrata, que busca resolver a questão da incerteza da pluralidade na coerência interna das regras e sua aplicação geral a diferentes e plurais contextos. Pelo contrário, “o formalismo reduz a ação cultural à intervenção sobre palavras e símbolos, nunca sobre a realidade material ou corporal” (FLORES, 2002, p. 17). Assim,




    O formalismo supõe um endurecimento da realidade, capaz de permitir quantificar e “representar” em um “molde prefixado” a riqueza e a mobilidade social. Há somente um passo desde a consciência da complexidade à “statistical objetification”. Tudo isso significa que, embora a realidade seja muito mais ampla que a lógica ou a estatística, estas deveriam servir àquela e não ao contrário.




    A racionalização do real pelas normas jurídicas está pautada na irracionalidade das premissas, ou seja, vinculadas as relações sociais capitalistas compreendidas como único modo de relação humana. Desta forma, se constroem sem referência a seus contextos sociais, econômicos, políticos ou culturais, que torna tudo homogêneo, deslocando, da análise, questões tais como o poder, a diversidade ou as desigualdades (FLORES, 2002).




    Para Santos (2003), diante do histórico monista, técnico-científico e positivista da cultura jurídica ocidental fundamentada sob as bases contratualistas deve-se refletir sobre o fenômeno de transição paradigmática que vem acontecendo no campo social, político e cultural, uma vez que o Estado vem perdendo a centralidade do poder regulador da sociedade.
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